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MARCELO MULLER DE ALMEIDA - RS053561
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
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FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PENALIDADES DO 
ART. 523 DO CPC. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. PRECEDENTES. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. 
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, a multa e os honorários a que se refere o art. 523, § 
1º, do CPC/2015 serão excluídos se o executado depositar voluntariamente a quantia devida 
em juízo, sem condicionar seu levantamento a qualquer discussão do débito. Precedentes.
2.1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, ocorrido o pagamento tempestivo, porém 
parcial, da dívida executada, incide, à espécie, o § 2º do artigo 523 do CPC de 2015, devendo 
incidir a multa de dez por cento e os honorários advocatícios (no mesmo percentual) tão 
somente sobre o valor remanescente. Precedente.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, no que se refere a ausência de pagamento 
parcial voluntário, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido 
ao óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Documento eletrônico VDA41062003 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/04/2024 12:54:47
Código de Controle do Documento: 71d8e5fa-45ab-473e-84a4-7449ec09b3b8



Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PENALIDADES DO 
ART. 523 DO CPC. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. PRECEDENTES. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. 
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, a multa e os honorários a que se refere o art. 523, § 
1º, do CPC/2015 serão excluídos se o executado depositar voluntariamente a quantia devida 
em juízo, sem condicionar seu levantamento a qualquer discussão do débito. Precedentes.
2.1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, ocorrido o pagamento tempestivo, porém 
parcial, da dívida executada, incide, à espécie, o § 2º do artigo 523 do CPC de 2015, devendo 
incidir a multa de dez por cento e os honorários advocatícios (no mesmo percentual) tão 
somente sobre o valor remanescente. Precedente.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, no que se refere a ausência de pagamento 
parcial voluntário, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido 
ao óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Maria Cristina Wagner Griebeler e 
outros contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 160):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PENALIDADES 
DO ART. 523 DO CPC. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. PRECEDENTES. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
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PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 169-177), a parte agravante repisa 
as razões do recurso especial, reafirmando a ocorrência de negativa de prestação 
jurisdicional, além de aduzir que devem ser afastadas as Súmulas 7 e 83/STJ.

Defende que a parte agravada não realizou o pagamento parcial do valor da 
condenação, mas depósito parcial, visando a garantia do juízo para oposição de 
impugnação ao cumprimento de sentença, motivo pelo qual entende que a multa 
prevista no art. 523, § 1º, do CPC, deve incidir.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 183-187 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela parte agravante, faz-se necessário ponderar que os embargos de 
declaração se revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é 
o esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo 
natureza de efeito modificativo.

Desse modo, tendo o Tribunal local motivado adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu ser cabível à 
hipótese, inexiste omissão apenas pelo fato de ter o julgado decidido em sentido 
contrário à pretensão da parte.

Veja-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
INVALIDAÇÃO DE ARREMATAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE DEMANDADA.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de 
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, devendo ser 
afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022, I e II, do CPC/15. 
Precedentes.
2. "A decisão agravada segue orientação jurisprudencial sedimentada no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o ajuizamento de 
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ação anulatória de arrematação de imóvel em hasta pública submete-se ao 
prazo decadencial de 4 (quatro) anos, contado a partir da data de expedição 
da carta de arrematação." (AgInt no REsp n. 1.723.295/PR, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 
15/10/2021) 3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a aferição do 
percentual em que cada litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão 
pela existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes é questão 
que não comporta exame em recurso especial, por envolver aspectos fáticos 
e probatórios, aplicando-se à hipótese a Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.909.653/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

Relativamente ao depósito realizado pela parte agravada, o Tribunal 
estadual, ao julgar a apelação, assim concluiu (e-STJ, fls. 44-46, sem grifo no original):

Eminentes colegas. Trata-se, consoante sumário relatório, de agravo de 
instrumento interposto em face da decisão que entendeu correta a 
compensação de valores relativos aos honorários advocatícios da fase de 
conhecimento e determinou que a multa e os honorários advocatícios 
previstos no art. 523 do CPC incidem sobre o saldo devido depois da 
amortização do depósito de R$ 30.083,48 (...).
A decisão fustigada é do seguinte teor, sic:

evento 58, DESPADEC1
A impugnação ao saldo remanescente indicado deve ser acolhida em 
parte.
A parcela dos honorários advocatícios foi compensada 
proporcionalmente, tal como expressamente indicado quando do 
pedido de cumprimento de sentença.
A medida não foi objeto de impugnação e, nesse contexto, não há 
espeço para a inconformidade, eis que alcançada pela preclusão, não 
se revelando erro de cálculo.
No ponto, então, sem razão a exequente, sendo correta a 
compensação dos honorários advocatícios.
Quanto a base de incidência da multa de 10% e dos honorários para a 
fase de cumprimento de sentença, no entanto, com razão a executada.
O depósito no valor de R$ 30.083,48, evento 7, GUIADEP10, foi 
realizado ainda no prazo de quinze dias contados desde a intimação 
para pagamento.
A condição de valor incontroverso e destinado ao pagamento do valor 
reconhecido devido foi expressa na petição que trouxe a guia aos 
autos e indicou o excesso de execução, evento 7, PET1, o que se 
compreende como providência suficiente para a caracterização 
daquele e, com isso, a necessidade de amortização para a apuração 
da base de incidência da multa e dos honorários advocatícios devidos 
para a fase de cumprimento.
Nesse sentido: Agravo de Instrumento, Nº 50932624020228217000, 
Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lusmary 
Fatima Turelly da Silva, Julgado em: 28-09-2022.
Diante do exposto, acolho em parte a impugnação ao saldo 
remanescente para determinar que o valor do saldo deve ser ajustado 
a fim de que multa do artigo 523 do Código de Processo Civil seja 
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apurada sobre o saldo devido depois da amortização do depósito de 
R$ 30.083,48.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Consabido que o depósito judicial realizado com fins de garantia do juízo, e 
não com o objetivo de pagamento da obrigação, não possui o condão de 
afastar a incidência da multa de 10% e dos honorários advocatícios, ambos 
com previsão no artigo 523 do CPC, a incidir sobre a totalidade do débito.
No caso em apreço, no entanto, embora a referência feita pela fundação de 
que "o valor disponibilizado garante do Juízo", a executada não impôs 
qualquer empecilho à liberação da quantia incontroversa à parte exequente, 
não tendo sequer postulado pelo recebimento da impugnação com efeito 
suspensivo. Mister ressaltar que se a parte exequente demorou três anos 
para ter o valor liberado através de alvará, tal atraso não pode ser imputado 
à parte executada que, como dito, não demonstrou qualquer intenção de 
dificultar o recebimento da quantia pela parte credora. Desse modo, no caso 
concreto, entendo que deve ser mantida a decisão que determinou a 
incidência das penalidades do art. 523 do CPC apenas sobre o saldo devido 
depois da amortização do depósito do valor incontroverso.

Com efeito, de acordo com a jurisprudência do STJ, a multa e os honorários 
a que se refere o art. 523, § 1º, do CPC/2015 serão excluídos se o executado depositar 
voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu levantamento a 
qualquer discussão do débito. Precedentes.

Veja-se:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SEGURO-GARANTIA. INCIDÊNCIA DA 
PENALIDADE DO ART. 523 DO CPC. OFERECIMENTO DO SEGURO NÃO 
SE CONFUNDE COM O PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. HARMONIA ENTRE 
O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Na forma da tranquila jurisprudência desta Corte, a multa do art. 523, §1º, 
do CPC não incidirá quando o executado pagar voluntariamente a quantum 
executado, situação que não se confunde com quaisquer das formas de 
garantia do juízo, como a penhora de bens ou valores para posterior 
discussão do débito ou a oferta de seguro-garantia.
2. A pretensão do recorrente de transmudar o seguro-garantia, cuja função 
não é outra senão assegurar futura solvência do débito, em pagamento 
voluntário, por alegada equivalência a valor em espécie não se mostra 
sequer razoável.
3. O legislador quando equiparou o seguro a dinheiro o fez no art. 835 do 
CPC, norma voltada a regular a ordem a ser observada quando da 
realização da penhora.
4. Não há nada menos pagamento voluntário do que a penhora, seja de 
dinheiro, ou de qualquer outro dos bens ali arrolados, pois expressão da 
imposição da vontade do Estado sobre o patrimônio do particular, ou seja, 
não é nem pagamento e nem voluntário. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. (AgInt no REsp n. 1.889.144/SP, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
26/10/2022.) 
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Além disso, conforme jurisprudência desta Corte Superior, ocorrido o 
pagamento tempestivo, porém parcial, da dívida executada, incide, à espécie, o § 2º do 
artigo 523 do CPC de 2015, devendo incidir a multa de dez por cento e os honorários 
advocatícios (no mesmo percentual) tão somente sobre o valor remanescente. 
Precedente.

Nessa linha:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 
PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA PARTE 
CONTRÁRIA. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.
1. Consoante disposto no artigo 523, § 2º do CPC, "A multa e os honorários 
a que se refere o § 1º do art. 523 são devidos no cumprimento provisório de 
sentença condenatória ao pagamento de quantia certa". (AgInt no REsp 
1822625/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 13/05/2020) .
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.724.625/GO, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRAZO PARA 
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. CÔMPUTO EM DOBRO EM CASO DE 
LITISCONSORTES COM PROCURADORES DISTINTOS.
1. O artigo 229 do CPC de 2015, aprimorando a norma disposta no artigo 
191 do código revogado, determina que, apenas nos processos físicos, os 
litisconsortes que tiverem diferentes procuradores, de escritórios de 
advocacia distintos, terão prazos contados em dobro para todas as suas 
manifestações, em qualquer juízo ou tribunal, independentemente de 
requerimento.
2. A impossibilidade de acesso simultâneo aos autos físicos constitui a ratio 
essendi do prazo diferenciado para litisconsortes com procuradores distintos, 
tratando-se de norma processual que consagra o direito fundamental do 
acesso à justiça.
3. Tal regra de cômputo em dobro deve incidir, inclusive, no prazo de quinze 
dias úteis para o cumprimento voluntário da sentença, previsto no artigo 523 
do CPC de 2015, cuja natureza é dúplice:
cuida-se de ato a ser praticado pela própria parte, mas a fluência do lapso 
para pagamento inicia-se com a intimação do advogado pela imprensa oficial 
(inciso I do § 2º do artigo 513 do atual Codex), o que impõe ônus ao patrono, 
qual seja o dever de comunicar o devedor do desfecho desfavorável da 
demanda, alertando-o das consequências jurídicas da ausência do 
cumprimento voluntário.
4. Assim, uma vez constatada a hipótese de incidência da norma disposta no 
artigo 229 do Novo CPC (litisconsortes com procuradores diferentes), o 
prazo comum para pagamento espontâneo deverá ser computado em dobro, 
ou seja, trinta dias úteis.
5. No caso dos autos, o cumprimento de sentença tramita em autos físicos, 
revelando-se incontroverso que as sociedades empresárias executadas são 
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representadas por patronos de escritórios de advocacia diversos, razão pela 
qual deveria ter sido computado em dobro o prazo para o cumprimento 
voluntário da obrigação pecuniária certificada na sentença transitada em 
julgado.
6. Ocorrido o pagamento tempestivo, porém parcial, da dívida executada, 
incide, à espécie, o § 2º do artigo 523 do CPC de 2015, devendo incidir a 
multa de dez por cento e os honorários advocatícios (no mesmo percentual) 
tão somente sobre o valor remanescente a ser pago por qualquer dos 
litisconsortes.
7. Recurso especial provido para, considerando tempestivo o depósito 
judicial realizado a menor por um dos litisconsortes passivos, determinar que 
a multa de dez por cento e os honorários advocatícios incidam apenas sobre 
o valor remanescente a ser pago.
(REsp n. 1.693.784/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 28/11/2017, DJe de 5/2/2018.)

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, inarredável a aplicação da Súmula 83/STJ.

Ademais, apesar dos argumentos deduzidos pela parte insurgente, reverter 
a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão recursal, no que se refere a 
ausência de pagamento parcial voluntário, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via 
eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

 

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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